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R E L A T Ó R I O

Trata-se de embargos de declaração opostos por Jailton Souza de Oliveira contra acórdão de fls. 729/730 que deu parcial provimento ao seu recurso de apelação para diminuir a pena pela prática do delito do art. 312, caput e §1°, do Código Penal. Veja a ementa:

PENAL. PROCESSUAL PENAL. PECULATO CONTRA A CAIXA ECONÔMICA FEDERAL. APROPRIAÇÃO DE VALORES. MATERIALIDADE E AUTORIA COMPROVADAS. IDONEIDADE DAS PROVAS COLHIDAS NA INSTÂNCIA ADMINISTRATIVA E EM JUÍZO. CERCEAMENTO DE DEFESA. AUSÊNCIA DE DEVIDO PROCESSO LEGAL. INOCORRÊNCIA. FALTA DE INTIMAÇÃO PESSOAL. AUSÊNCIA DE PREJUÍZO. FUNCIONÁRIO PÚBLICO. IMPROVIMENTO DA APELAÇÃO CRIMINAL.

1. O recorrente não comprovou nenhum prejuízo pela arguida falta de intimação pessoal para tomar ciência da sua condenação. Somente se declara a nulidade de ato ou de processo quando, da inobservância de formalidade legal, resulta prejuízo, ou quando o ato processual tiver influído na apuração da verdade substancial ou na decisão da causa, na forma dos arts. 563 e 566, do CPP.

2. A materialidade e a autoria do delito tipificado no art. 312 do Código Penal restaram plenamente caracterizadas, bem como os elementos objetivos e subjetivos do tipo penal. A conduta do réu - qual seja, subtrair dinheiro dos correntistas da Caixa Econômica Federal, aproveitando-se das facilidades proporcionadas pelo fato de trabalhar no setor de liberação do FGTS - subsume-se perfeitamente ao tipo objetivo do crime de peculato, na modalidade furto, previsto no §7°, do art. 312, do Código Penal. Presente, também, o elemento subjetivo do tipo, configurado pelo especial fim de agir do réu, que visava, com a sub fração, proveito próprio. 

3. As provas colhidas tanto no curso da sindicância administrativa e no inquérito policial, quanto no decorrer da instrução criminal apresentam-se idôneas e aptas a fundamentar a decisão condenatória. 

4. Insustentável a tese de que deve ser aplicado o art. 168 do CP na hipótese, porque, o empregado da CEF não seria funcionário público. O cargo ocupado pelo apelante, à época do cometimento do delito, equipara-se sim ao cargo público e amolda-se perfeitamente ao conceito de funcionário público para fins penais, previsto no art. 327 do Código Penal. Precedentes deste Tribunal.

5. Apelação criminal parcialmente provida.

Alega que o acórdão teria incorrido em erro material, tendo em vista que consta no comando da ementa “improvimento da apelação criminal” enquanto no voto foi dado parcial provimento à apelação, para diminuir as penas, de 3 anos e 4 meses de reclusão e 66 dias-multa, para 1 ano e 8 meses de reclusão e 11 dias-multa, bem como reduzir a pena de prestação pecuniária para 2 salários-mínimos.

Diz que deve constar da ementa a fundamentação pela qual houve o parcial provimento da apelação. Requer a correção do erro material apontado (fls. 733/734).

O Ministério Público Federal, em contrarrazões, requer a declaração de extinção da pretensão punitiva estatal do réu Jailton Souza de Oliveira, pela ocorrência da prescrição superveniente (fls. 736/738).

É o relatório.

V O T O

Os embargos de declaração têm por objetivo suprir obscuridade, ambiguidade, contradição ou omissão, não se prestando a rediscutir a causa nos mesmos moldes antes propostos, ou seja, não constituem meio processual idôneo para que a parte demonstre sua discordância com o julgado recorrido. 

Registro que o acórdão contém, de fato, erro material, no cabeçalho da ementa o consubstanciado no fato de ter sido escrito “IMPROVIMENTO DA APELAÇÃO CRIMINAL” enquanto a apelação Foi parcialmente provida para diminuir as penas.

Assim, deve ser corrigido o cabeçalho da ementa para constar “PARCIAL PROVIMENTO DA APELAÇÃO CRIMINAL”.

Registro que não há necessidade de constar da ementa toda a fundamentação constante do voto, eis que se trata de um resumo.

Portanto, não há vícios no acórdão que justifiquem o provimento dos presentes embargos declaratórios. Contudo, reconheço o erro material para sanar o acórdão no ponto acima explicitado.

Superado esse entrave, o MPF, em contrarrazões aduz que houve a prescrição da pretensão punitiva estatal pela pena em concreto.

A prescrição é matéria de ordem pública e passível de reconhecimento a qualquer tempo e em qualquer grau de jurisdição, consoante dispõe o art. 61 do CPP. 

Houve o trânsito em julgado da condenação para o MPF, haja vista que, intimado acerca da publicação da sentença, não manifestou interesse em recorrer. Da mesma forma manifestou acerca do acórdão. 

Diante disso, a prescrição é regulada pela pena aplicada no julgado condenatório (art. 110, § 1°, do CP).

No caso, os fatos ocorreram no ano de 2002; a denúncia foi recebida em 19/11/2007 (fl. 283); a sentença condenatória foi publicada em 28/03/2011 (fl. 601); o acórdão diminuiu as penas para 01 ano e 08 meses de reclusão e 11 dias-multa.

Consoante o disposto no art. 109, V, do Código Penal, a pena fixada no acórdão prescreve em 04 anos. 

Portanto, ocorreu a prescrição da pretensão punitiva entre a data dos fatos e a do recebimento da denúncia, eis que transcorreu lapso temporal superior a 04 (quatro) anos entre esses marcos interruptivos da prescrição, conforme o art. 110 c/c os arts. 107, IV, 109, V, todos do Código Penal. Não houve causas suspensivas da prescrição.

Tudo considerado, rejeito os embargos de declaração; e, de ofício, reconheço o erro material no acórdão, que ora corrijo, para onde consta “IMPROVIMENTO DA APELAÇÃO CRIMINAL” passe a constar  “PARCIAL PROVIMENTO DA APELAÇÃO CRIMINAL”. Além disso, também, de ofício, declaro extinta a punibilidade do réu pela prática do delito do art. 312, caput e §1°, do Código Penal, com fundamento nos arts. 110, § 1º; 107, IV; e 109, V, e, ainda, nos arts. 61 do Código de Processo Penal e 29, XIV, do RITRF1.

Arquivem-se os autos no juízo de origem, com as comunicações e anotações de estilo. Intimem-se.

É como voto.
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